
PARECER Nº 1637, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 933, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatório o oferecimento opcional do ensino da “Linguagem de Programação de Códigos” pelas escolas públicas e privadas do Estado.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, exarar a competente manifestação.
Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e que, nos termos do artigo 24, inciso IX, da Constituição Federal, os Estados-membros possuem competência concorrente para legislar sobre educação.
No que tange à iniciativa, porém, entendemos que a margem de diversificação curricular permitida aos Estados, nos termos da legislação federal (Lei de Diretrizes e Bases da Educação), deve ser desenvolvida pelo sistema educacional, compreendendo as diretrizes nacionais e, também, aquelas da Secretaria Estadual da Educação. Além disso, essa variação do conteúdo deve garantir, necessariamente, a autonomia pedagógica e administrativa das escolas, observada a gestão democrática do ensino, também preceituada pela citada legislação federal.
Desse modo, mostra-se inadequada a proposta em tela, por vício de iniciativa, uma vez que as engrenagens para a diversificação curricular, nos termos legais e democráticos previstos pelo ordenamento jurídico, não se encontram sob total alcance do Poder Legislativo.
Logo, com o intuito de contornar esse óbice, e procurando evitar a manifestação contrária ao projeto, propomos as seguintes alterações:
EMENDA
I – Dê-se ao artigo 1° do Projeto de Lei n° 933, de 2016, a seguinte redação:
Artigo 1° – Fica o Poder Executivo autorizado, por meio dos órgãos competentes para a gestão do sistema educacional no Estado, a incluir no currículo do ensino fundamental a disciplina optativa “Linguagem de Programação de Códigos”, com duração de dois anos.
II – Suprimam-se os artigos 2° e 3° do Projeto de Lei n° 933, de 2016, renumerando-se os demais.
Ante o exposto, opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 933, de 2016, com a emenda ora proposta.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 3/5/2017.

a) Carlos Cezar – Relator
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